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�APRESENTAÇÃO









Este documento tem por objetivo apresentar a avaliação da biomassa lenhosa e herbácea da Área Diretamente Afetada da UHE AIMORÉS, no contexto da elaboração do EIA/RIMA deste empreendimento.



Para tanto, foram realizadas duas campanhas de campo específicas para a execução do referido estudo, com vistas à obtenção de subsídios para a análise do tema em questão. A partir disso, procedeu-se à análise dos prognósticos, considerando a implantação ou não do empreendimento, em função da dinâmica ambiental hoje verificada.



Posteriormente, procedeu-se à análise dos prováveis impactos ambientais decorrentes da construção da UHE AIMORÉS, sobre o tema em questão, bem como foram propostas ações ambientais que visam a sua mitigação.



Isto posto, cabe salientar que o presente trabalho foi elaborado por Del Rey Serviços de Engenharia Ltda, cujo técnico responsável por sua execução é o Eng° Florestal Luiz Carlos Cardoso Vale, sob a coordenação da equipe de meio ambiente da IESA - Internacional de Engenharia S. A. - Superintendência de Belo Horizonte.

�RESUMO







O presente relatório apresenta os resultados referentes à avaliação e quantificação da biomassa lenhosa e herbácea remanescente na Área Diretamente Afetada - ADA, da UHE AIMORÉS. Uma vez que constatou-se que os remanescentes arbóreos na ADA são inexpressivos, ocupando uma área máxima de 40 ha, optou-se pela sua não quantificação pelos métodos convencionais de Inventário Florestal. Tal decisão foi tomada considerando-se que os efeitos de sua perda por inundação são pouco significativos, tanto em relação à qualidade da água, como em relação às perdas econômicas.



Em nível de cobertura vegetal da ADA do empreendimento, observa-se a predominância quase que absoluta de espécies herbáceas/forrageiras. Este material apresenta características de rápida decomposição, quando sujeitas à inundação, porém, não é capaz de comprometer a qualidade da água represada. Este efeito, no caso do empreendimento em questão, é minimizado, tanto pelo baixo tempo de retenção das águas no reservatório, quanto pelo efeito de diluição no volume total de água acumulada.

�1.	INTRODUÇÃO



O empreendimento UHE AIMORÉS localiza-se na região do médio vale do rio Doce, ocupando parcialmente a área dos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor, todos localizados no Estado de Minas Gerais. A área de inundação prevista é de 25,86 km2 (2.586 ha), sendo 12,43 km2 ocupados pelo leito do rio Doce e 13,43 km2 a área terrestre a ser inundada. Basicamente a área inundada será formada pela construção da barragem a montante da sede municipal de Aimorés e pela construção do canal de adução, ao longo do córrego Vala Seca, até a casa de força.



Em termos de ocupação territorial, pode-se considerar que, para a região onde se localiza o empreendimento UHE AIMORÉS, esta ocupação foi intensificada a partir da década de 1940, quando iniciou-se as grandes derrubadas das formações florestais primitivas e sua substituição por áreas de pastagens. Em função deste modelo de ocupação, a região do médio vale do rio Doce passou por uma etapa onde a exploração e o beneficiamento de madeira ocupou lugar de destaque temporário na economia regional, sendo paulatinamente substituída pelas atividades pecuárias, à medida que as formações florestais cederam lugar às pastagens plantadas.



Atualmente são as atividades pecuárias (corte e leite) que predominam em toda a região, inclusive nos municípios impactados pelo empreendimento. Em função das características desta atividade, reconhecidamente de pequena geração de empregos e baixo índice de distribuição de renda, pode-se esperar pequeno dinamismo econômico na região. Outras atividades ligadas ao setor agrícola são observadas, tais como culturas perenes de coco-da-baía e café, e culturas anuais de milho, arroz e feijão, porém todas de pequena escala.



À medida que a exploração madeireira levou à exaustão dos recursos florestais e as pastagens passaram a ocupar quase que totalmente as áreas desmatadas, configurou-se o atual quadro de ocupação do solo. Do ponto de vista ambiental, esta combinação do modelo de ocupação com as características ambientais relatadas, a seguir, provocaram uma série de efeitos danosos, conforme se segue:



- desmatamento indiscriminado em toda a bacia, incluindo áreas de preservação, como topos de morros, encostas acentuadas e vegetação ciliar;



- relevo acidentado, à exceção das faixas de planície aluvial, facilitando a ocorrência de processos erosivos;



- ocorrência, principalmente nas encostas, de solos podzólicos e cambissolos originados de formações de granito-gnaisses, com baixa resistência aos processos erosivos, tanto em função de sua estrutura quanto do relevo;



- utilização do capim colonião (Panicum maximum), como principal forrageira das pastagens. Esta gramínea apresenta baixa proteção ao solo (formação de touceiras), e seu manejo ainda é praticado de forma inadequada, observando-se ainda a prática de queimadas para sua renovação.









O conjunto destas características levam a instalação de graves problemas erosivos, com predominância da erosão laminar, levando à redução progressiva da capacidade de suporte das pastagens e ao assoreamento dos cursos d’água em toda a bacia. Neste contexto, o aporte de sedimentos ao futuro reservatório é certamente um dos principais problemas a ser considerado.



Em relação à cobertura florestal, pode-se considerar que originalmente ela foi bastante exuberante, pela observação de alguns elementos isolados e por alguns fragmentos ainda remanescentes na Área de Entorno do futuro reservatório. Observa-se ainda, na AI e AE, alguns fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual e de Floresta Estacional Decidual, estes últimos sobre solos litólicos ocorrentes. Possivelmente as áreas ocupadas pela planícies aluviais foram cobertas originalmente por formações de Floresta Ombrófila Densa, atualmente substituída por pastagens e pequenas áreas de culturas perenes e anuais.







2.	OBJETIVOS





2.1	OBJETIVO GERAL



- Avaliar a biomassa lenhosa e herbácea existente na ADA do empreendimento UHE AIMORÉS e os impactos ambientais decorrentes do sua inundação.





2.2	OBJETIVOS ESPECÍFICOS



- Avaliar os remanescentes de vegetação arbórea remanescente na ADA e sua representatividade em termos de cobertura vegetal;



- quantificar o volume de biomassa lenhosa existente na ADA, caso os remanescentes encontrados sejam significativos;



- caracterizar a cobertura vegetal herbácea existente na ADA do empreendimento;



- avaliar, de forma estimativa, o volume de biomassa herbácea sujeita à inundação pelo empreendimento;



- avaliar os impactos ambientais resultantes da presença da biomassa lenhosa e herbácea com a implantação do empreendimento.







3.	ÁREA DE ESTUDO



Para a realização dos estudos relativos à biomassa lenhosa e herbácea, considerou-se como limite a Área Diretamente Afetada - ADA, do empreendimento UHE AIMORÉS. A ADA foi definida como as áreas rurais e urbanas a serem inundadas, somadas àquelas utilizadas pelas obras (canteiro, áreas de empréstimo e bota-fora, canal de adução, barragem, casa de força, entre outras). Considerou-se ainda a área a ser inundada ao longo dos córregos Vala Seca e Lorena, situados à margem esquerda do rio Doce, entre a Pedra Lorena e a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce.



Em termos de inundação, a área prevista é de 25,86 km2, sendo 12,43 km2 ocupados pelo leito do rio Doce, e 13,43 km2 a área terrestre afetada.







4.	ASPECTOS METODOLÓGICOS



A avaliação da biomassa lenhosa e herbácea da ADA da UHE AIMORÉS foi prevista inicialmente dentro dos procedimentos convencionais, ou seja, através da realização de Inventário Florestal dos fragmentos florestais remanescentes. A partir das campanhas iniciais de reconhecimento, realizadas por equipe multidisciplinar, foram levantadas informações relativas à pouca representatividade dos remanescentes florestais.



Diante destas informações, e considerando que esta situação poderia alterar a metodologia proposta, foi realizada uma campanha de campo específica para verificação destas condições, no período de 31MAR a 03ABR97. A partir desta campanha, elaborou-se um relatório parcial, em que procurou-se avaliar as reais condições de campo e apresentação de propostas de alterações metodológicas mais adequadas à avaliação da biomassa remanescente. Este relatório foi discutido com a equipe técnica da FEAM, em reunião realizada em 16MAIO97. Nesta reunião, a FEAM sugeriu que fossem observados os critérios definidos no MAIA (Manual de Avaliação de Impactos Ambientais) para Inventários Florestais e a observância da legislação florestal e do Decreto 750/93, que trata sobre a proteção da Mata Atlântica. Assim, os procedimentos metodológicos adotados foram os seguintes:



a) realização de reconhecimento detalhado das formações arbóreas remanescentes ocorrentes na ADA da UHE AIMORÉS, com o objetivo de avaliar a viabilidade de realização de Inventário Florestal para avaliação de biomassa lenhosa;



b) elaboração de relatório específico de reconhecimento realizado, onde foram listados as seguintes conclusões e recomendações:





Conclusões:



- os fragmentos florestais remanescentes que serão afetados pela formação do reservatório da UHE AIMORÉS (cota 88,0 m) são inexpressivos em relação a área total, tendo sido verificados apenas indivíduos (fragmentos) de Floresta Estacional Decidual;



- os fragmentos observados desta fitofisionomia, além de pequenos, apresentam uma grande heterogeneidade, em nível de fase de regeneração e estrutura florestal, em função de intervenções anteriores;



- não se verifica nenhuma formação remanescente de Floresta Ciliar, sendo que nesta faixa ocorrem apenas árvores isoladas ou pequenos grupamentos em faixas não superiores a 30 m;



- a distribuição dos remanescentes encontrados inviabiliza a sua estratificação e amostragem em função de variabilidade estrutural e áreas remanescentes. Os métodos estatísticos utilizados para tais amostragens tornam-se inviáveis nestas situações, onde existem dificuldades inclusive de locação das parcelas em campo;



- ainda do ponto de vista da técnica estatística, a variabilidade existente irá se refletir na ocorrência de um alto Coeficiente de Variação, provocando por consequência um erro de amostragem acima dos limites aceitáveis neste tipo de análise. Esta situação tornaria os resultados do Inventário Florestal de baixa confiabilidade, oferecendo, portanto, poucos subsídios para as determinações volumétricas;



- finalmente pode-se afirmar que o volume de biomassa lenhosa remanescente não apresenta nenhuma expressividade no volume total de biomassa existente, sendo que o grande volume existente é formado pelas forrageiras de pastagens e espécies arbustivas a elas associadas.





RECOMENDAÇÕES



Em função da situação analisada em campo, foram propostos os seguintes procedimentos em relação a avaliação de biomassa no reservatório a ser formado pela UHE AIMORÉS:



- não realizar Inventários Florestais nos fragmentos florestais remanescentes, uma vez que os mesmos além de não terem expressividade em termos de área e volume, levariam a resultados de baixa confiabilidade estatística;



- amostrar as formações forrageiras e herbáceas em nível de massa existente, uma vez que estas formações representam o volume expressivo de biomassa, e as informações produzidas dariam subsídios importantes a outras equipes, em especial aquelas voltadas à qualidade das águas;



- manter nos programas de minimização de impactos ambientais a retirada da vegetação arbórea mais expressiva, como prática de limpeza da bacia de acumulação a ser formada;



- adotar, a partir dos dados levantados nos estudos de vegetação, programas de revegetação da bacia, principalmente como forma de minimizar o principal problema ambiental verificado, que é o aporte de sedimentos gerados em áreas com processo de erosão.





c) reunião técnica com equipe da FEAM para avaliação das conclusões e recomendações apresentadas no relatório parcial, havendo concordância em relação as propostas apresentadas;



d) realização de uma campanha de campo, no período de 28 a 31OUT97, com o objetivo de avaliação da biomassa representada pelas formações herbáceas e forrageiras, como subsídio a outras equipes envolvidas, em especial aquelas voltadas para os estudos de qualidade da água. Os procedimentos adotados para a amostragem realizada foram:





- distribuição sistemática dos pontos de amostragem ao longo de toda a ADA (margens direita e esquerda), com distância de 1.000 metros entre os pontos (Anexo 1);



- demarcação da parcela amostral composta de 1 retângulo de 2,0 m2 (2 m x 1 m);



- identificação preliminar da vegetação herbácea ocorrente;



- retirada de todo o material vegetal aéreo ocorrente na parcela amostral;



- pesagem de todo o material retirado, utilizando neste procedimento uma balança de mola.



e) avaliação dos dados obtidos em termos de biomassa herbácea, e elaboração de relatório específico.







5.	DIAGNÓSTICO AMBIENTAL



A vegetação ocorrente na Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento encontra-se substancialmente alterada em relação à cobertura original, conforme ilustrado no anexo fotográfico deste documento (Anexo 2). Observa-se que a cobertura florestal original foi totalmente erradicada e substituída por atividades antrópicas de agropecuária, com predominância absoluta de pastagens. Praticamente não se verifica grupamentos arbóreos expressivos, sendo que, quando existem, resumem-se a alinhamentos junto à margem do rio. Em nível geral, a situação atual pode ser descrita da seguinte forma:



- Margem Direita: nesta margem, a planície aluvial a ser diretamente afetada é bastante estreita e parcialmente ocupada pelo leito da Estrada de Ferro Vitória-Minas -EFVM. Em termos de vegetação arbórea, observam-se raros trechos com formações ciliares arbóreas, resumidas a alinhamentos singelos de árvores, onde predominam gameleiras (Ficus obstusiuscula e Ficus gomeleira), ingá (Inga edulis), angico d’água (Peltophorum dubium), e embaúba (Cecropia pechystachya). Observa-se ainda grupamentos de frutíferas, como a manga (Mangifera indica), além de frutíferas diversas nos quintais das áreas urbanas de Itueta e Resplendor, que serão afetadas diretamente pelo empreendimento.



Margeando a ADA, especialmente nas áreas acima do leito da EFVM, muitas vezes sobre taludes, ocorrem fragmentos da Floresta Estacional Decidual sobre solos rasos (litólicos) e afloramentos rochosos. Nestas formações, observam-se aroeiras (Myracrodruon urundeuva) e angicos (Anadenanthera sp.). De acordo com as observações de campo, estas formações não serão afetadas pelo processo de inundação, podendo ocasionalmente serem atingidas algumas árvores de maneira isolada.



Não observa-se, na ADA, na margem direita do rio Doce, nenhum fragmento de formação florestal com alguma representatividade, sendo que em sua quase totalidade a área está coberta por pastagens plantadas ou espécies herbáceas colonizadoras. Entre as espécies herbáceas e forrageiras, observam-se as seguintes:











Plantadas:�- capim-colonião:�Panicum maximum���- capim-angola:�Brachiaria purpuracens���- capim-braquiaria:�Brachiaria decumbens���- capim-quiquio:�Pennisetum clandestinum���- capim-napier:�Penninsetum purpureum  (capineira)������Colonizadoras:�- grama:�Paspalum notatum���- capim-de-burro:�Cynodom dactylum���- capim-colchão:�Digitaria horizontalis���- tiririca�Cyperus sp.���- capim-amargoso:�Digitaria insularis���- capim-marmelada:�Brachiaria plantaginea��



Ocorrem ainda, colonizando a margem do rio, o capim-ubá, gramínea não identificada, de porte alto (3 a 4 metros), que é comum também nas ilhas. Verifica-se ainda grupamentos de mamonas (Ricinus sp.)



- Margem Esquerda: nesta margem, a planície aluvial é mais extensa, e a ocupação por atividades agropecuárias também é mais constante. Da mesma forma que na margem direita, a cobertura arbórea praticamente se restringe a pequenos alinhamentos de árvores junto à margem do rio, com predominância de gameleiras (Ficus gomeleira e Ficus obstusiuscula), ingás (Inga edulis), angico d’água (Peltophorum dubium), e embaúbas (Cecropia pechystachya). Observa-se também, de forma mais agrupada, o angico-rosa (Parapiptadenia pterosperma), e de forma isolada, colonizando as áreas de pastagens, o grão-de-galo (Celtis iguanae), a moreira (Maclura tinctoria), o pau-balaio (Lonchocarpus guilleminianus), e o leiteiro (Peschieria fuchsaefolia).



No que diz respeito aos fragmentos arbóreos, não se verificou, na ADA, nenhum remanescente de Floresta Estacional Semidecidual que deverá ser afetado pelo empreendimento.



Além de pontos isolados onde se praticam atividades agrícolas de pequeno porte (milho, feijão, arroz), observa-se nesta margem trechos de cultura perene, principalmente de coco-da-baía (Cocos nucifera). Em alguns trechos destas culturas, observa-se a utilização de consorciação com culturas anuais, porém, em sua maioria, o sub-bosque encontra-se ocupado por pastagens plantadas ou plantas invasoras.



A predominância da ocupação é feita pelas pastagens e outras plantas herbáceas colonizadoras. Em termos das espécies herbáceas ocorrentes observa-se, para a margem esquerda, as mesmas ocorrências já verificadas na margem direita, acrescentando-se nas observações as seguintes espécies:



- capim-braquiarão:�Brachiaria brizantha��- capim-jaraguá:�Hyparrhenia rufa��- capim-cabeçudo:�cf. Cyperus sp.��





Na área ao longo do córrego Vala Seca, onde será escavado o canal de adução, a predominância quase que absoluta são de pastagens de capim-colonião, observando-se raras árvores esparsas. Na prática, esta faixa é a que se encontra com menor número de remanescentes arbóreos, mesmo que isolados.



Isto posto, após tecidas as considerações descritas anteriormente, quantificou-se, “a priori”, que a área remanescente com cobertura vegetal, na ADA, ocupa cerca de 3% do total a ser inundado, equivalendo, portanto, a 40 ha. Esta é então a área estimada para ser objeto do Programa de Limpeza da Área do Reservatório, a ser apresentado posteriormente. Ressalte-se que ela constitui-se basicamente de indivíduos isolados, alinhamentos de elementos da mata ciliar e pomares, presentes principalmente na sede municipal de Itueta.





5.1	CONSIDERAÇÕES DE ORDEM LEGAL



O empreendimento UHE AIMORÉS insere-se no domínio Mata Atlântica, conforme o Mapa de Vegetação do Brasil (IBGE, 1988). Uma vez inserido neste domínio, a região enquadra-se na disposição constitucional que considera este ecossistema como especialmente protegido (Art. 225, § 4º, da Constituição Brasileira). Da mesma forma, a Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu Art. 214, § 7º, assegura aos remanescentes da Mata Atlântica tratamento especial que garantam a sua conservação.



Ainda do ponto de vista legal, o tratamento diferenciado aos remanescentes da Mata Atlântica é garantido pela Lei Estadual Nº 10.561/91 (Art. 23, § 1º), garantindo que estas formações somente poderão ser utilizadas com a adoção de técnicas e condições que assegurem a estabilidade e perpetuidade desse ecossistema. Este preceito encontra-se regulamentado através do Decreto Nº 33.944/92, Art. 9º e 10º.



Em termos da exploração e supressão da vegetação de Mata Atlântica, o Decreto Federal Nº 750/93, estabelece a proibição desta prática para a vegetação primária ou em estágio médio de regeneração (Art. 1º), abrindo exceções para obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social (Parágrafo Único, Art. 1º). Este mesmo decreto delega ao IBAMA, após aprovação do CONAMA, a definição de vegetação primária e secundária nos estágios avançados, médio e inicial de regeneração da Mata Atlântica (Art. 6º).



Ao se avaliar a ADA da UHE AIMORÉS, nos conceitos descritos pela legislação vigente, verifica-se que a área não se enquadra nas limitações impostas pelo Decreto Nº 750/93, uma vez que a vegetação não se classifica como primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração.



De acordo com a Resolução CONAMA Nº 10/93, que define, em seu Art. 3º, os estágios de regeneração secundária a que se refere o Art. 6º, do Decreto Nº 750/93, a vegetação secundária da ADA da UHE AIMORÉS é considerada como Estágio Inicial, enquadrando-se nos seguintes conceitos:











Art. 3º .......



I - Estágio Inicial



a) fisionomia herbácea/arbustiva de porte baixo, com cobertura vegetal variando de fechada ou aberta;



b) espécies lenhosas com distribuição diamétrica de pequena amplitude;



c) epífitas, se existentes, são representadas por liquens, briófitas e pteridófitas, com baixa diversidade;



d) trepadeiras, se presentes, são geralmente herbáceas;



e) serrapilheira, quando existente, forma uma camada fina pouco decomposta, contínua ou não;



f) diversidade biológica variável com poucas espécies arbóreas ou arborescentes, podendo apresentar plântulas de espécies características de outros estágios;



g) espécies pioneiras abundantes;



h) ausência de sub-bosque.





Do ponto de vista legal, a ADA da UHE AIMORÉS, embora situada em região primitivamente de domínio de Mata Atlântica, é passível de alteração, principalmente se se considerar que a ocupação atual dominante do solo é de pastagens plantadas, portanto, totalmente descaracterizada pelas atividades antrópicas.



Há que se considerar ainda que o Decreto Nº 750/93 permite a supressão da vegetação nestes ambientes, ouvido o IBAMA, “quando necessária a execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social” (Art. 1º, Parágrafo Único), situação em que se enquadra o referido empreendimento.





5.2	AVALIAÇÃO DA BIOMASSA HERBÁCEA/FORRAGEIRA



Dentro da metodologia descrita no item 4, conforme discutido com a equipe técnica da FEAM, foram amostrados 41 pontos, equivalentes a unidades amostrais de 2,0 m2, distantes 1.000 metros de forma sistemática. Neste processo, não foram amostradas as áreas correspondentes às zonas urbanas dos municípios de Itueta e Resplendor. Os resultados obtidos nas unidades amostrais estão descritos no Quadro 1, a seguir.















QUADRO 1



RESULTADOS DE AMOSTRA DE BIOMASSA DE VEGETAÇÃO HERBÁCEA/FORRAGEIRA (PESO VERDE)



Nº da

Amostra�Área

 da

Parcela

 (m2)�Vegetação Amostrada 

Predominante�Peso Verde Amostra 

(kg)�Biomassa Total

 Peso Verde (ton/ha)�OBS.��01�2�Capim Colonião + Capim Marmelada�7,5�37,5���02�2�Capim Colonião+ Assa-peixe�4,0�20,0�Pasto ralo��03�2�Capim Colonião + Capim Jaraguá�8,0�40,0���04�2�Capim Angola�20,0�100,0�Área úmida��05�2�Capim Colonião + Tiririca�9,0�45,0���06�2�Capim Ubá�19,0�95,0���07�2�Capim Angola�11,0�55,00���08�2�Capim Angola + Capim Colonião�15,5�77,5���09�2�Capim Ubá + Capim Colonião�32,0�160,0���10�2�Capim Angola + Mamona�16,0�80,0���11�2�Capim Colonião�14,5�72,5���12�2�Grama�12,5�62,5���13�2�Grama + Capim Colonião�9,0�45,0�Capim em brotação��14�2�Capim Colonião + Capim Angola�13,5�67,5���15�2�Grama + invasoras diversas�6,0�30,0���16�2�Grama + Capim Quiquio�12,5�62,5���17�2�Tiririca + Capim Colonião�12,5�62,5���18�2�Grama + Tiririca�13,5�67,5���19�2�Capim Colonião�17,5�87,5�Pastagem alta��20�2�Capim Colonião�14,5�72,5�Pastagem baixa��21�2�Capim Napier�27,0�135,0�Capineira��22�2�Capim Amargoso + Capim Cabeçudo�25,0�125,0���23�2�Capim Braquiária�9,0�45,0���24�2�Capim Braquiarão�10,5�52,5���25�2�Capim Angola + invasoras�8,0�40,0���26�2�Capim Napier�22,0�110,0�Capineira��27�2�Vassoura + Grama�4,0�20,0���28�2�Capim Cabeçudo�14,0�70,0�Coqueiral��29�2�Capim Colonião�13,0�65,0���30�2�Capim Cabeçudo + grama�11,5�57,5���31�2�Capim Ubá�15,0�75,0���32�2�Tiririca�8,0�40,0���33�2�Capim de Burro�11,0�55,0���34�2�Capim Braquiária�6,5�32,5���35�2�Capim Cabeçudo�11,5�57,5�Várzea��36�2�Capim Angola�15,5�77,5�Muito Úmido��37�2�Capim Cabeçudo + Grama�13,0�65,0�Próximo ao eixo ��38�2�Capim Colonião�12,5�62,5�Vala Seca��39�2�Capim Colonião�13,0�65,0�Vala Seca��40�2�Capim Colonião�13,5�67,5�Vala Seca��41�2�Capim Colonião + Assa Peixe�14,0�70,0�Vala Seca��Média�-�-�13,3�66,5�-��





Os valores encontrados merecem algumas considerações em relação à biomassa verde amostrada, quais sejam:



- para a maioria das gramíneas, o teor de umidade do material verde varia entre 75 e 82%, conforme literatura específica consultada;



- o período em que foi realizada a amostragem, final de outubro, já corresponde ao período das primeiras chuvas, encontrando-se o material coletado sobre solos úmidos;



- boa parte do material coletado encontrava-se junto à margem do rio, portanto em área sem déficit hídrico aparente;



- o teor de umidade varia com as condições climáticas e a idade das plantas. Em função da época de amostragem, grande parte do material coletado apresentava brotações novas, estágio em que o teor de umidade é mais elevado.



Considerando-se estas características, e tomando-se como referência a composição mineral do capim-jaraguá, conforme literatura disponível, como base para o cálculo de nutrientes contidos na biomassa herbácea amostrada, tem-se a seguinte situação:





QUADRO 2



COMPOSIÇÃO MÉDIA DA VEGETAÇÃO HERBÁCEA AMOSTRADA NA ADA DA

UHE AIMORÉS





Material�

Massa �

Massa� Composição de Matéria Seca (Kg/ha)    

                  �������Amostrado�Verde�Seca���������(t/ha)�(t/ha)�N�P�K�Ca�Mg�Zn��Vegetação herbácea�66,5�13,3�-�14,63�75,81�30,59�77,14�0,49��



Os resultados foram obtidos conforme as seguintes composições percentuais, citadas na literatura especializada:



- Umidade:	80%

- N:		-

- P:		0,11%

- K:		0,57%

- Ca:		0,23%

- Mg:		0,58%

- Zn:		37 ppm













6.	PROGNÓSTICOS



A ADA da UHE AIMORÉS encontra-se profundamente alterada, em termos de sua cobertura vegetal, pelas diversas atividades antrópicas, com destaque para as pastagens plantadas. Configura-se, portanto, em nível de ocupação do solo, um mosaico de usos onde, além da predominância das pastagens, inserem-se culturas perenes, culturas anuais, ocupação urbana e raros aglomerados arbóreos.



Sendo assim, apresenta-se, a seguir, a descrição dos prognósticos para a área em que se insere a UHE AIMORÉS, com e sem a implantação do referido empreendimento.





6.1	SEM A CONSTRUÇÃO DO EMPREENDIMENTO



Caso o empreendimento UHE AIMORÉS não venha a se concretizar, não se tem expectativa de alteração no atual cenário da ADA, uma vez que as atuais ocupações estão consolidadas. A longo prazo, em função do crescimento da consciência conservacionista e por melhorias do atual sistema de fiscalização e controle da exploração florestal, pode-se prever que haja um aumento da vegetação arbórea nas faixas ciliares, porém de pequeno impacto. Deve-se considerar que a planície aluvial é a área onde as atividades agropecuárias são praticadas com maior intensidade, e não se espera uma mudança de comportamento significativo dos atuais proprietários, em termos do uso atual destas terras.



É importante observar que os maiores problemas observados referem-se à degradação das áreas de entorno, em particular pela erosão das encostas, gerando sedimentos que contribuem significativamente para o assoreamento dos cursos d’água da bacia. Esta situação independe do empreendimento e soluções alternativas devem ser buscadas em qualquer cenário.





6.2	COM A CONSTRUÇÃO DO EMPREENDIMENTO



Considerando que os remanescentes florestais existentes na ADA são inexpressivos, ocupando 
área m
áxima de 40 
ha, a implantação do empreendimento irá causar impactos pouco significativos, tanto no que se refere à perda da biomassa lenhosa, quanto em termos de danos à biodiversidade vegetal. A principal cobertura vegetal existente é composta de forrageiras herbáceas, largamente cultivadas, e sua perda não trará prejuízos à conservação ou à manutenção destas espécies.



Em nível de prognóstico, a implantação do empreendimento pode trazer alterações significativas em relação ao atual uso da área de entorno. Em um primeiro momento, pode-se esperar um deslocamento das atividades agropecuárias, hoje desenvolvidas na planície aluvial, para as áreas de entorno imediato, sobrecarregando áreas já em processo de degradação, e comprometendo fragmentos florestais ainda existentes. Em um segundo momento, pode-se esperar a ocupação das áreas do entorno do reservatório para fins de lazer, o pode poderá ser um impacto positivo, uma vez que muitas destas áreas passarão a ter uso de recreação passiva, inclusive com o incremento de vegetação arbórea.



Novamente configura-se a necessidade de soluções mais amplas para as áreas de entorno, em função do atual estágio da degradação existente.

7.	AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL



A metodologia de Avaliação de Impacto Ambiental - AIA - adotada no contexto deste trabalho tem como premissa básica subsidiar a elaboração do EIA/RIMA da UHE AIMORÉS. Para tanto, os efeitos ambientais a serem descritos encontram-se associados às etapas de planejamento da engenharia (Viabilidade, Projetos Básico e Executivo, e Operação) e, simultaneamente, às medidas minimizadoras, mitigadoras e compensatórias.



Assim, sob o ponto de vista metodológico, considera-se, no contexto deste relatório, EFEITO como qualquer fator decorrente de uma intervenção antrópica, e que a sua mensuração traduz o IMPACTO, utilizando-se, para tanto, de critérios específicos que visam avaliar, sob o ponto de vista quali-quantitativo, as reais intervenções e a magnitude de cada uma delas.



Os efeitos identificados para o tema Biomassa Lenhosa e Herbácea, decorrentes da implantação da UHE AIMORÉS, encontram-se descritos a seguir, de forma interrelacionada às etapas de planejamento em que deverão se verificar. Posteriormente, com vistas à valoração dos mesmos, no contexto da avaliação de impactos, os mesmos serão apresentados integrados às respectivas ações ambientais, as quais visam minimizá-los e/ou mitigá-los.



Para a mensuração dos efeitos ambientais, obtidos quando do “check-list”, foram utilizados os seguintes critérios de avaliação de impactos:



REFLEXO SOBRE O AMBIENTE: Positivo (representa um ganho para o ambiente), Negativo (representa um prejuízo para o ambiente) e de Difícil Qualificação (não há elementos técnicos disponíveis para sua qualificação).

SEQUÊNCIA: Direto (decorre de uma ação do empreendimento), Indireto (é consequência de outro impacto).

REVERSIBILIDADE: Reversível (pode ser revertido), Irreversível (não pode ser revertido, mesmo com medidas mitigadoras).

PERIODICIDADE: Temporária (ocorre uma única vez, durante um certo período), Permanente (após instalada, não tem fim definido) e Cíclico (repete-se ciclicamente durante a implantação/operação do empreendimento).

TEMPORALIDADE: Curto Prazo (o impacto ocorre imediatamente após a ação que o causou), Médio Prazo (o impacto inicia-se após um certo período a partir da ação que o causou) e Longo Prazo (o impacto inicia-se após um longo período a partir da ação que o causou).

ABRANGÊNCIA ESPACIAL: Local (impacto cujos efeitos se fazem sentir apenas nas imediações ou no próprio sítio onde se dá a ação), Regional (impacto cujos efeitos se fazem sentir além das imediações do sítio onde se dá a ação) e Estratégico (impacto cujos efeitos têm interesse coletivo ou se fazem sentir em nível nacional).

MAGNITUDE RELATIVA: reflete o grau de comprometimento da qualidade ambiental da área atingida pelo impacto. É traduzida em escala relativa, comum a todos os impactos - Baixa, Média ou Alta.



Dentre os critérios descritos anteriormente, cabe salientar Magnitude, o qual constitui-se em um elemento valorado, ou seja, são adotados os valores 1, 2 ou 3 para magnitude baixa, média ou alta, respectivamente.



Apresenta-se, a seguir, os resultados obtidos para a avaliação de impactos ambientais empreendida para a UHE AIMORÉS, conforme procedimentos metodológicos descritos anteriormente.



Deve-se considerar inicialmente que os efeitos ambientais sobre a biomassa vegetal existente na Área Diretamente Afetada - ADA da UHE AIMORÉS, decorrentes de sua implantação, são bastante reduzidos. A pouca significância destes impactos deve-se basicamente aos seguintes aspectos, avaliados no presente relatório:



a) pouca representatividade de vegetação arbórea remanescente na área a ser inundada, não se verificando nenhum fragmento de vegetação arbórea significativa e havendo possibilidade de retirada total dos grupamentos ou indivíduos ocorrentes;



b) rápida decomposição da vegetação herbácea/forrageira existente, o que faz com que o processo depuração do futuro reservatório ocorra em curto espaço de tempo, visto que o tempo de permanência da água no reservatório é bastante pequeno;



c) pouca significância dos nutrientes existentes na biomassa herbácea, em termos relativos, que provavelmente será retirada do reservatório em curto período.



Em que pesem estas considerações, procurou-se avaliar estes efeitos e mensurá-los, uma vez que, mesmo considerados de pouca relevância, constituem-se em alterações ambientais provocados pelo empreendimento. Para os efeitos já listados o fluxograma de identificação é o seguinte:





Meio Biótico ( Biomassa Vegetal   ( Perda de Remanescentes Arbóreos  ( Enchimento

								     (

				       ( Decomposição biomassa herbácea   ( Operação





Para a mensuração dos efeitos ambientais previstos, tem-se:



Efeitos���Critérios de Avaliação de Impactos Ambientais�����Etapa de�Ação��Ambientais�Reflexo�Sequência�Reversi-�Periodi-�Tempora-�Abran-�Magnitude�Implantação�Ambiental�����bilidade�cidade�lidade�gência�Relativa����1. Perda de remanes-�����������    centes arbóreos�N�D�I�T�C�L�1 (*)�Enchimento�Limpeza��2. Decomposição da�����������   biomassa herbácea�N�D�I�T�C�L�1 (*)�Enchimento/Operação�-��(*) Magnitude Relativa igual a 1 = Magnitude Relativa Baixa







8.	MEDIDAS MITIGADORAS



Conforme apresentado no item anterior, relativo à avaliação de impactos ambientais, somente uma ação ambiental é proposta para a mitigação dos prováveis danos que possam advir da implantação da UHE AIMORÉS, no que diz respeito à biomassa lenhosa e herbácea. Trata-se, pois, do Programa de Limpeza da Área do Reservatório, o qual encontra-se detalhado a seguir.

a) Introdução



Conforme já amplamente discutido, do ponto de vista da biomassa lenhosa e herbácea, remanescente na ADA da UHE AIMORÉS, o volume mais expressivo refere-se à biomassa herbácea, sendo que a lenhosa é de pouca representatividade. Apesar desta constatação, algumas ações de pequeno porte podem e devem ser realizadas, como forma de reduzir os impactos causados por esta biomassa ao futuro empreendimento.



b) Justificativa



Uma vez que a biomassa preponderante, representada pela vegetação herbácea/forrageira, é de retirada inviável, técnica e economicamente, prevê-se o corte e retirada dos indivíduos arbóreos remanescentes, como forma de minimizar os impactos causados pela sua inundação.



Apesar de o volume do material lenhoso existente não ser representativo, é importante ressaltar que sua derrubada e retirada não apresentará dificuldades, pelas seguintes razões:



- acesso relativamente fácil até os pontos de localização dos fragmentos arbóreos remanescentes;



- relativa facilidade na retirada do material lenhoso, sem necessidade de investimentos adicionais para construção de acessos;



- demanda pelo material lenhoso, especialmente como lenha, para uso local, em atividades cerâmicas, padarias e uso doméstico;



- disponibilidade local de mão-de-obra para execução dos trabalhos.



c) Objetivo



Realizar a retirada dos grupamentos arbóreos remanescentes na ADA da UHE AIMORÉS, contribuindo para a redução dos impactos causados pela inundação deste material, tanto em relação à sua decomposição, quanto como forma de promover sua utilização econômica, principalmente na forma de lenha.



d) Procedimentos Metodológicos



Tendo em vista que os remanescentes arbóreos ocupam áreas pequenas e que não existem grandes dificuldades em sua derrubada (fácil acesso, relevo pouco acidentado), os trabalhos podem ser desenvolvidos dentro da seguinte metodologia:



- demarcação e cadastramento dos grupamentos arbóreos remanescentes;



- identificação e demarcação, em campo, das espécies florísticas indicadas pelos estudos fitossociológicos, que deverão ser objeto de salvamento de germoplasma anteriormente à limpeza da área do reservatório;







- incentivo aos proprietários locais para a retirada e o aproveitamento do material lenhoso;



- contratação de mão-de-obra e equipamentos de transporte em nível local;



- contatos com potenciais consumidores de lenha ou outros produtos, para absorção do material lenhoso a ser produzido;



- acompanhamento dos trabalhos de derrubada e transporte do material 	lenhoso, das áreas previamente demarcadas.



e) Público-Alvo



No contexto do referido programa, pode-se indicar como público-alvo os potenciais consumidores de lenha ou outros produtos, oriundos da limpeza da área do reservatório.



f) Gestões Institucionais



Tendo em vista o empreendimento UHE AIMORÉS estar inserido nos domínios de Mata Atlântica, em período anterior à implantação do canteiro de obras deverá ser obtida anuência do IBAMA para a instalação da obra, bem como para a limpeza da área do reservatório. Gestões junto ao Instituto Estadual de Florestas - IEF também deverão ser empreendidas, no âmbito da execução do presente programa ambiental.



g) Pessoal responsável pela implantação das ações previstas



Para a execução dessa ação ambiental, prevê-se como o seu responsável o empreendedor, o qual deverá também incentivar os proprietários locais para o aproveitamento do material lenhoso.



h) Equipe técnica



Para a demarcação e respectiva quantificação dos remanescentes florestais presentes na ADA, bem como acompanhamento dos trabalhos de limpeza da área do reservatório, prevê-se um engenheiro florestal, nível sênior. No que diz respeito à retirada da vegetação, propriamente dita, prevê-se a contratação, na própria região em que se insere a UHE AIMORÉS, de mão-de-obra específica para a sua execução.





9.	CONCLUSÕES



Pode-se concluir que o impacto ambiental a ser criado pela inundação da biomassa herbácea existente na ADA da UHE AIMORÉS é reduzido, uma vez que o processo de decomposição deste material é muito rápido, e o tempo de permanência da água no reservatório é extremamente curto.



Com relação à biomassa lenhosa existente, seu volume é de pouca expressão, uma vez que as formações arbóreas não apresentam representatividade em termos de ocupação do solo da ADA. De qualquer forma, recomenda-se a retirada dos indivíduos arbóreos remanescentes em toda a área, inclusive os coqueiros de plantios comerciais.
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ANEXO 1



DESENHO N° 11.176-MT-M92-003 - PONTOS DE AMOSTRAGEM
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